
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3131948 - AL (2025/0489633-1)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : ITALO AUGUSTO DA SILVA LINS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
conheceu de agravo para negar provimento ao recurso especial.

II. Questão em discussão

2.  A questão em discussão consiste em saber se o agravante impugnou
especificamente  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  nos  termos  do
princípio da dialeticidade e da disciplina do art. 1.021, § 1º, do CPC e do art.
259, § 2º, do RISTJ, aplicados analogicamente ao processo penal.

III. Razões de decidir

3.  O  princípio  da  dialeticidade  impõe  ao  agravante  o  ônus  de  atacar
especificamente  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  conforme  o
art.  1.021,  §  1º,  do  CPC  e  o  art.  259,  §  2º,  do  RISTJ,  aplicados
analogicamente ao processo penal.

4. No caso, o agravante não refutou os fundamentos adotados na decisão
agravada, que destacou a possibilidade de readequação da dosimetria em
revisão criminal  quando constatada ilegalidade e a existência de decisão
devidamente motivada na origem com base no art. 621, inciso I, do Código
de Processo Penal.

5. A dedução de razões voltadas exclusivamente ao afastamento do óbice
da  Súmula  n.  284/STF não  enfrenta  os  motivos  efetivos  da  decisão
agravada e revela a ausência de impugnação específica.

6.  Aplica-se,  por  analogia,  a  Súmula  n.  182/STJ, tornando  inviável  o
conhecimento do agravo regimental que deixa de atacar especificamente os
fundamentos da decisão agravada.

IV. Dispositivo 

7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  Sexta  Turma,  por  unanimidade,  não  conhecer  do  agravo
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Carlos Pires
Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.

Brasília, 16 de junho de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3131948 - AL (2025/0489633-1)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : ITALO AUGUSTO DA SILVA LINS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
conheceu de agravo para negar provimento ao recurso especial.

II. Questão em discussão

2.  A questão em discussão consiste em saber se o agravante impugnou
especificamente  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  nos  termos  do
princípio da dialeticidade e da disciplina do art. 1.021, § 1º, do CPC e do art.
259, § 2º, do RISTJ, aplicados analogicamente ao processo penal.

III. Razões de decidir

3.  O  princípio  da  dialeticidade  impõe  ao  agravante  o  ônus  de  atacar
especificamente  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  conforme  o
art.  1.021,  §  1º,  do  CPC  e  o  art.  259,  §  2º,  do  RISTJ,  aplicados
analogicamente ao processo penal.

4. No caso, o agravante não refutou os fundamentos adotados na decisão
agravada, que destacou a possibilidade de readequação da dosimetria em
revisão criminal  quando constatada ilegalidade e a existência de decisão
devidamente motivada na origem com base no art. 621, inciso I, do Código
de Processo Penal.

5. A dedução de razões voltadas exclusivamente ao afastamento do óbice
da  Súmula  n.  284/STF não  enfrenta  os  motivos  efetivos  da  decisão
agravada e revela a ausência de impugnação específica.

6.  Aplica-se,  por  analogia,  a  Súmula  n.  182/STJ, tornando  inviável  o
conhecimento do agravo regimental que deixa de atacar especificamente os
fundamentos da decisão agravada.
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IV. Dispositivo 

7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por MINISTÉRIO PÚBLICO DO

ESTADO DE ALAGOAS contra a decisão de e-STJ fls. 926/928.

Depreende-se dos autos que o agravado foi condenado, como incurso nas

sanções do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, à pena de 5 (cinco) anos e 6 (seis) meses de

reclusão,  a  ser  cumprida  no  regime  inicial  semiaberto,  além de  550  (quinhentos  e

cinquenta) dias-multa.

Ajuizada revisão criminal, o pedido foi julgado procedente, com readequação

da pena para 2 (dois) anos e 1 (um) mês de reclusão, em regime aberto,  e 146

(cento  e  quarenta  e  seis)  dias-multa,  ao  fundamento  de  desproporcionalidade  na

exasperação da pena-base e bis in idem na modulação do tráfico privilegiado (e-STJ fls.

803/816).

Irresignado, o ora agravante interpôs recurso especial no qual requereu a

reforma do acórdão revisional por violação ao art. 621, inciso I, do Código de Processo

Penal, para que fosse restabelecida a condenação originalmente imposta (e-STJ fls.

827/837).

Sustentou que a revisão criminal foi utilizada indevidamente para rediscutir a

dosimetria da pena, funcionando, no caso, como “terceira instância”. 

Inadmitido o recurso na origem, os autos subiram a esta Corte Superior por

força de agravo em recurso especial (e-STJ fls. 877/881).

Instado  a  se  manifestar,  o  Ministério  Público  Federal opinou  pelo

desprovimento do agravo (e-STJ fls. 921/924).

Às e-STJ fls.  926/928, o Ministro Antônio Saldanha Palheiro conheceu do

agravo para negar provimento ao recurso especial.

Neste agravo regimental, o agravante sustenta que deve ser afastado o

óbice previsto na Súmula n. 284/STF, requerendo, desse modo, a reconsideração da

decisão agravada ou a submissão da matéria ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

Pelo  princípio  da  dialeticidade,  o  agravante  tem  o  ônus  de  impugnar

especificamente  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  a  fim  de  desconstituir  os

entendimentos nela adotados.
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No  caso, não  houve  a  devida  refutação do  entendimento  adotado  na

decisão monocrática segundo o qual a jurisprudência deste Tribunal Superior admite a

alteração  da  dosimetria  em  revisão  criminal,  quando  constatada  ilegalidade.  O

agravante  não impugnou o  fundamento de que a  Corte  de origem proferiu  decisão

devidamente fundamentada, apontando as ilegalidades aventadas no pedido revisional,

conforme o disposto no inciso I do art. 621 do Código de Processo Penal.

Diversamente, o  agravante  deduziu  fundamentação  no  sentido  de

requerer  o  afastamento  do  óbice  previsto  na  Súmula  n.  284/STF, que  não  foi

adotada na decisão agravada (e-STJ fls. 937/940).

Assim, diante a ausência de impugnação específica, não se pode conhecer

deste recurso, nos termos da Súmula n.  182/STJ: "É inviável o agravo do art. 545 do

CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada."

Nesse sentido, citam-se:

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.
SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, § 2º, do RISTJ, aplicados
analogicamente  ao  Processo  Penal,  cabe  ao  recorrente,  na  petição  de
agravo  regimental,  impugnar  especificamente  os  fundamentos  da  decisão
agravada.

2. A  decisão  de  não  conhecimento  do  habeas  corpus  teve  como
fundamento o writ ser utilizado como substitutivo do recurso próprio,
bem como a ausência de flagrante ilegalidade quanto à valoração da
culpabilidade e circunstâncias do crime.

3. Nas  razões  do  agravo  regimental,  porém,  a  parte  agravante  não
enfrentou  de  maneira  adequada  os  motivos  que  impediram  o
conhecimento  do  pedido,  impossibilitando  o  conhecimento  do  agravo
regimental, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula n. 182 do
STJ, aplicável por analogia.

[...] 5. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no HC n. 1.034.701/PR, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,
julgado em 6/5/2026, DJEN de 12/5/2026, grifo nosso.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
NÃO  CONHECIMENTO  DO  WRIT  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO
PRÓPRIO  OU  REVISÃO  CRIMINAL.  AUSENTE  FLAGRANTE
ILEGALIDADE.  FUNDAMENTO  NÃO  IMPUGNADO  NO  AGRAVO
REGIMENTAL. RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. Não  tendo  o  agravante,  nas  razões  deste  recurso,  infirmado
especificamente  o  fundamento  da  decisão  agravada  que  indeferiu
liminarmente o habeas corpus, deve ser aplicado, por analogia, o teor
da Súmula n. 182 deste Tribunal Superior, segundo a qual "é inviável o
Agravo  do  art.  545  do  CPC  que  deixa  de  atacar  especificamente  os
fundamentos da decisão agravada".

2. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no HC n.  1.048.433/MG, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 31/3/2026, DJEN de 9/4/2026, grifo nosso.)
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Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0489633-1 AREsp 3.131.948 / 

AL
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07105282820178020001  08041569320258020000  7105282820178020001  
8041569320258020000

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  NILSONI DE FREITAS (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : ITALO AUGUSTO DA SILVA LINS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : ITALO AUGUSTO DA SILVA LINS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Carlos Pires 
Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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